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RESUMO  
 
Apresentaremos o que são penas alternativas, a importância do serviço social e o papel do Estado nessa 
forma de punição alternativa. 
 
Palavras-chave: Atuação profissional. Medidas alternativas. Controle social.  
 
ABSTRACT 
 
We present here what alternative penalties are, the importance of social work, and the role of the State in 
this form of alternative punishment. 
 
Keywords: Professional performance. Alternative measures. Social control. 
 
RESUMEN 
 
Presentaremos el concepto de fórmulas alternativas para el cumplimiento de pena, la importancia del 
trabajador social y el rol de Estado en esas modalidades alternativas de punición del delito. 
 
Palabras-clave: Actuación profesional. Medidas alternativas. Control social.  
 
INTRODUÇÃO  
 
O crime e a violência são problemas latentes em nossa sociedade; as estatísticas 
mostram o rápido aumento nos índices de criminalidade e a falibilidade do Estado em criar 
efetivas políticas públicas relacionadas com o tema. No Estado Penal, o indivíduo que 
comete alguma infração ou crime é julgado e sentenciado, ressalvadas algumas exceções 
previstas na legislação. Sobre o perfil de encarceramento, observa-se que, de acordo com 
o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen 2016), o público que se 
encontra nessa situação apresenta características reiteradas e semelhantes, tais como 
classe social, etnia racial, gênero, entre outras. 
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As penas alternativas surgem com a reforma do código penal na década de 1940, 
com o intuito de diminuir a superlotação dos presídios. Todavia se discute quais foram os 
resultados. Frente a isso, esse estudo tem como objetivo conhecer o que são as penas 
alternativas e entender a importância do trabalho do assistente social nesse processo, uma 
vez que a violência e a criminalidade são expressões da questão social, que é objeto de 
trabalho do serviço social. 
 
METODOLOGIA  
 
Para a construção do presente estudo, se realizou uma revisão histórico-
bibliográfica, apoiada, além das legislações referidas ao tema, em artigos científicos e 
discussões relacionadas à questão social, trazidos por Iamamoto (2007). 
 
 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E DISCUSSÃO  
 
 É importante compreender o que são medidas alternativas, para se ter uma noção do 
que será proposto e discutido neste artigo. Em razão disso, é necessário explicar, de forma 
sucinta, o que são as penas restritivas de direito. 
 A década de 1980, no Brasil, trouxe grandes avanços sociais e políticos para o país, o 
que se refletiu diretamente nas penas e medidas alternativas. Previstas no artigo 43 do 
Código Penal (Lei nº 2.848 de 1940), as restrições de direitos (também denominadas penas 
alternativas) têm o objetivo de serem menos punitivas além de manter um caráter 
socioeducativo. 
 Em 1988, houve mudanças em relação às medidas alternativas, nas quais foi incluída a 
prestação de serviço à comunidade. Os critérios para que o juiz determine a substituição 
da pena por uma medida alternativa, são previstos no artigo 44 da Lei nº 9.714/1988. 
  O encaminhamento para o cumprimento da prestação se dá em execução da pena 
restritiva de direitos que, como o próprio nome indica, limita direitos temporariamente 
conforme o previsto no artigo 47 do Código Penal. Dentre as medidas alternativas se 
encontra a prestação pecuniária, a restritiva de direitos, a limitação de final de semana e 
horários noturnos e a prestação de serviço à comunidade (PSC). No Patronato 
Penitenciário de Curitiba, por exemplo, o setor de serviço social é o responsável por 
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orientar e encaminhar os sentenciados a cumprir a PSC e também por cadastrar e dar 
suporte às instituições que os acolhem. 
 Por outro lado, devido aos conflitos existentes na sociedade capitalista, a qual gera as 
inúmeras manifestações da questão social, não se pode fazer uma leitura do senso comum 
e “culpabilizar” al indivíduo. Percebe-se então a necessidade do serviço social.  
 Segundo Iamamoto, a questão social é o conjunto das expressões de desigualdade da 
sociedade capitalista madura [...]” (IAMAMOTO, 2010, p. 27). E decorrente desse conceito, 
de acordo com o apresentado pela autora, podemos notar que a questão social abrange 
muito mais que a ação do indivíduo, ou seja, a questão social é resultado do sistema 
capitalista no qual ele está inserido.  
 Com isso percebemos que o assistente social deve estudar a dinâmica das medidas 
alternativas, e entender como funcionam, pois, a violência e a criminalidade são expressões 
decorrentes do processo de exclusão, historicamente construído. Vale ressaltar que as 
evidências da questão social são objeto de trabalho e estudo do assistente social (TELLES, 
1996) 
De acordo com Iamamoto (2007), o processo brasileiro de construção histórica é 
arcaico, se faz mediante a atualização e a recriação de elementos de nossa herança 
histórica colonial e patrimonialista. As desigualdades sociais no Brasil resultam na 
seletividade do público que se encontra em situação carcerária.  
Foucault (apud Junqueira, 2010), ao estudar sobre as gêneses das prioridades, 
ressalta o fracasso do método das prisões. De acordo com o autor, o cárcere nunca 
diminuiu a criminalidade, ao contrário, ele utiliza a expressão de que tal sistema “fabricou 
delinquentes”.  
As medidas alternativas surgem na reforma do Código Penal de 1940 com o intuito 
de amenizar a superlotação dos presídios. Entretanto Azevedo (2005), Junqueira (2010) e 
Berdet (2015) ressaltam que tal medida não significou uma redução, e sim apresentou uma 
nova forma de controle social que vai “ além dos muros”.  O Estado culpabiliza a classe 
mais pobre, e faz uso da força para enquadrar aqueles que são vistos como uma ameaça 
ao “ progresso e ordem” (Brisola, 2012). 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Com as reflexões supracitadas, é possível perceber que a criminalidade e a 
violência são as que trazem as pessoas para a tutela do estado penal, e consequentemente 
para as medidas alternativas. Entretanto, não podemos culpabilizar o usuário que chega 
até o serviço social, uma vez que é necessário entender tanto a totalidade quanto as 
singularidades do sistema em que ele está inserido. 
Percebe-se que muitos foram os direitos negados e negligenciados para que se 
chegasse até aqui; como vimos existe um perfil, seria interessante prevenir antes que o 
problema aconteça. Isso seria possível com políticas públicas como o acesso à educação, o 
acesso a uma habitação segura, à segurança alimentar e nutricional; com políticas públicas 
de qualidade e efetivas.  
Mediante o que se apresentou, compreende-se a importância que o assistente 
social deve assumir nesse espaço ocupacional. Deve manter um olhar crítico frente à 
realidade, ir além do imediato e do superficial, para promover a integração dos indivíduos 
novamente na sociedade.  
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